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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 63 / 2008

Sr. Presidente, 

Considerando que está suspensa, desde o último dia 14 de julho, a triagem para novas nomeações de advogados que realizam atendimento gratuito à população carente, tendo em vista que a Defensoria Pública não atendeu pleito de majoração dos valores da tabela de honorários da advocacia, impedindo a renovação do Convênio de Assistência Judiciária com a Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP;

Considerando que o referido convênio, firmado entre a OAB/SP e a Defensoria Pública de São Paulo, possibilita o cumprimento do art. 5°, LXXIV, da Constituição Federal, que estipula ser obrigação do Estado prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

Considerando que o convênio não foi renovado porque a Defensoria Pública do Estado, sob o argumento de que faltam recursos orçamentários para atender o índice pleiteado, não concordou com a proposta da OAB/SP. Argumento este contraproducente, se levarmos em conta o reajuste de quase 20% (vinte por cento), que, com o apoio da OAB/SP, foi implementado no orçamento da Defensoria aprovado no ano passado para o exercício de 2008, exclusivo na rubrica do Convênio; 

Considerando que o convênio, existente desde 1986, forma uma rede de 313 postos em Casas e Salas do Advogado em todo o Estado de São Paulo, com mais de 47 mil advogados inscritos. Uma iniciativa que vem crescendo e, só em 2007, superou quase um milhão de atendimentos à população carente em todo o Estado; 

Considerando que a Defensoria Pública hoje não tem quadros, são menos de 400 defensores, nem infra-estrutura física, uma vez que conta com unidades em apenas 22 cidades para atender demanda tão expressiva da população, portanto, o convênio se justifica na correlação do objetivo para o qual o órgão foi criado;

Considerando que, negada a renovação do Convênio de Assistência Judiciária com a OAB/SP, antes mesmo de esgotadas as negociações, mas ciente da sua dependência do trabalho profissional dos advogados, a Defensoria Pública do Estado publicou Edital no Diário Oficial do último dia 15 de julho, viabilizando o cadastramento direto de advogados.  O que se discute agora, entretanto, é a precipitação dessa decisão e a legalidade da iniciativa;

Considerando que, de acordo com o Presidente da OAB/SP, há ilegalidades fragrantes que viciam o Edital. De fato o art. 109 da Constituição do Estado de São Paulo determina que, para efeito do disposto no art. 3° desta Constituição, O Poder Executivo manterá quadros fixos de defensores públicos em cada juizado e, quando necessário, advogados designados pela Ordem dos Advogados do Brasil – SP, mediante Convênio. O citado art. 3° refere-se à obrigação do Estado em prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que declarem insuficiência de recursos. Outra ilegalidade reside na própria Lei Complementar n° 988, de 09/01/2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado, onde o Título VI (Dos Convênios de Prestação de Assistência Jurídica), no seu art. 234, determina que a Defensoria Pública do Estado manterá convênio com Seccional de São Paulo da Ordem dos Advogados do Brasil, visando implementar, de forma suplementar, suas atribuições institucionais definidas no seu art. 5°;
Considerando que, quanto aos motivos do impasse, a própria Lei Complementar n° 988/2006, nos §§ 2° e 3° do art. 234, estabelece a oportunidade da tabela ser negociada entre a Defensoria Pública e a OAB/SP e, respectivamente, que o ressarcimento das despesas e dos investimentos que a OAB utilizar na efetivação da sua atuação no Convênio seja executado. Por isso mesmo, fica difícil compreender a interrupção precipitada da negociação pela Defensoria, quando unilateralmente e, compreendo, de forma ilegal, confrontou as legislações supramencionadas ao decidir pelo Edital para contratar diretamente os serviços advocatícios do qual certamente depende;

Considerando que a Diretoria da OAB/SP decidiu entrar com duas representações contra a Defensoria. Uma junto ao Tribunal de contas do Estado e outra na Assembléia Legislativa, que são instituições competentes para acompanhar, fiscalizar e apurar irregularidades dos atos administrativos do Poder Executivo, assim como zelar pelo cumprimento das leis. Ainda, preocupada com as conseqüências para a Magistratura, na relação Ministério Público/Advocacia e população, referentes aos processos parados, o Presidente da OAB/SP procurou a cúpula do Ministério Público e do Judiciário Estadual, no sentido de apontar a necessidade premente da Defensoria reabrir o diálogo e as negociações com a Ordem, fundamentando-se no fato de que, com o passar do tempo, os transtornos que a população carente já vem enfrentando tendem a aumentar. Isso porque os processos vão se avolumando dia a dia, ações de alimentos fundamentais à sobrevivência deixam de ser propostas, presos já estão sem defesa e outros litígios não são atendidos;

Considerando, enfim, que o impasse, mais do que a classe dos advogados paulistas e a Defensoria Pública, atinge principalmente os cidadãos que carecem desse tipo de serviço público, mas a busca pela sua solução se confunde no ponto de vista da Ordem e no da Defensoria, criando uma circunstância instável e que, sem a reabertura das negociações pelo caminho da legalidade, pode culminar em crise bastante grave e extremamente prejudicial para o nosso Estado.
SOLICITO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, para que seja dada ciência à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/SP, através do seu Presidente, Exm°. Dr. Luiz Flávio Borges D’Urso, da MOÇÃO DE APOIO às suas representações contra a Defensoria Pública e ao seu posicionamento em relação ao Convênio de Assistência Judiciária, onde, ao contrário da Defensoria, que vem pretendendo cumprir suas finalidades por meio de contratação direta de advogados, ato no mínimo discutível, mantém-se aberta ao diálogo, fundamentando-se, para tanto, no que estabelece a nossa Constituição Estadual e a própria Lei Complementar n° 988/2006, que organiza a Defensoria Pública do Estado.

Solicito, ainda, que cópia dessa moção seja encaminha à Assembléia Legislativa, por meio do seu Presidente e Lideres de Partido; à 87ª Subsecção da OAB - Ordem dos Advogados do Brasil de Bebedouro, através do seu Presidente, Exm°. Dr. Cássio Benedicto; ao Procurador Geral da Justiça, Exm° Dr. Fernando Grella Vieira; ao Presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Desembargador Roberto Antônio Vallim Bellocchi; e, via e-mail, às demais Câmaras Municipais do Estado, assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 28 de julho de 2008.
      Gilberto de Barros Basile Filho
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